

  

    [image: Cover]

  




  

    Fernando Augusto Fernandes




    GEOPOLÍTICA DA
INTERVENÇÃO




    A verdadeira história
da Lava Jato




    [image: ]


  




  

    Copyright © 2020 by Fernando Augusto Fernandes




    Copyright © 2020 by Geração Editorial
2a edição – Julho de 2022




    Grafia atualizada segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa
de 1990, que entrou em vigor no Brasil em 2009.




    Editor e Publisher




    Luiz Fernando Emediato




    Diretora Editorial




    Fernanda Emediato




    Editor




    Willian Novaes




    Assistente Editorial




    Ana Paula Lou




    Capa




    Alan Maia




    Projeto Gráfico e Diagramação




    Cia. de Desenho




    Preparação de Texto




    Josias A. Andrade




    Revisão




    Hugo Almeida




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




    




    Augusto Fernandes, Fernando




    Geopolítica da Intervenção: a verdadeira história da Lava Jato / Fernando Augusto Fernandes. -- 2. ed. -- São Paulo : Geração Editorial, 2020.




    ISBN:  978-65-5647-008-5




    1. Brasil ­­– Política e governo 2. Ciências políticas 3. Corrupção na política – Brasil
4. Geopolítica 5. Geopolítica – Brasil 6. Investigação criminal – Brasil I. Título.




    20‒39246 CDD 320.1




    




    Elaborado por Maria Alice Ferreira – CRB–8/7964




    Índice para catálogo sistemático




    1. Lava Jato: Corrupção: Ciências políticas 320.1




    GERAÇÃO EDITORIAL




    Rua João Pereira, 81 — Lapa




    CEP: 05074-070 — São Paulo — SP




    Tel.: (+55 11) 3256-4444




    E-mail: geracaoeditorial@geracaoeditorial.com.br




    www.geracaoeditorial.com.br


  




  

    “A verdadeira medida do valor de uma pessoa 
não está naquilo em que ela acredita, mas sim 
no que ela faz pelo que acredita. [...] Se você 
não agir em nome do que acredita, 
provavelmente suas crenças não são reais.”




    Edward Snowden para Glenn Greenwald




    “Vivo da advocacia, pela advocacia e, para 
a advocacia, por entre dificuldades financeiras 
e profissionais que só Deus conhece. 
Só tenho uma arma, senhor presidente: 
a minha palavra franca, leal e indomável.”




    Heráclito Sobral Pinto
Carta encaminhada a Castelo Branco, no dia 9 de abril de 1964


  




  

    PREFÁCIO





    Numa certa manhã, alguns verões atrás, em uma praia no litoral sul do Rio de Janeiro, fomos abordados por um sorridente veranista que se apresentou como Fernando Augusto Fernandes, advogado criminalista.




    Apesar de o estarmos conhecendo naquele momento, já havia muito tínhamos ouvido falar de sua competência no exercício da profissão e de honrar o escritório que o pai, Fernando Tristão Fernandes, combativo e respeitado advogado, a ele entregara para comandar.




    Quando fomos convidados a fazer o prefácio deste livro, ficamos a princípio surpresos, embora já estivéssemos encantados com a educação e a cordialidade de Fernando Augusto, pois em um primeiro momento achamos que este livro versaria sobre Direito Penal, mas logo que começamos a lê-lo passamos da surpresa ao encanto e do encanto à reflexão, por nos defrontarmos com os momentos vividos por nós mesmos e por muitos outros, feitos de alegrias, é certo, mas alegrias misturadas a muitas lágrimas e cimentadas com sangue e cobertas pelo medo; tanto assim que muitos de nós resolveram esquecer essa época sofrida vivida pelo país, para não nos estiolarmos.




    Fernando Augusto Fernandes é doutor em Ciência Política pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e mestre em Direito Penal com a dissertação Poder & Saber – Campo jurídico e ideologia.




    Além de advogado, professor, articulista e escritor, Fernando Augusto é um apaixonado pela liberdade, o que o levou a estudar as ideologias que embasaram o nazismo e outras visões de mundo que permearam e permeiam ideais autoritários e dominadores de pessoas ou povos.




    Não passou despercebido do olhar atento do cientista político o expansionismo do império americano após a 2ª Guerra Mundial e, como não poderia deixar de ser, sua fascinação pelo gigante e silencioso Brasil que repousava em berço esplêndido, fortemente influenciado pela cultura europeia, especialmente a francesa, e que mantinha suas riquezas incontáveis expostas a céu aberto para a cobiça internacional e àqueles que jamais tiveram amor e orgulho de sua pátria para querer ver o amanhã brilhar nesta terra esplêndida, que, de tão esplêndida, não teve condições de dar a seus filhos nada mais do que sobrou da dilapidação que sofreu da rapinagem dos que venderam a soldo vil suas riquezas, fossem eles nominados príncipes ou lacaios, brasileiros ou estrangeiros.




    Não pretendemos fazer um resumo do livro que temos a distinção de prefaciar.




    O leitor que lê o resumo de um livro, sua condensação por quem não é o autor, não merece lê-lo. Quem não quer ter o trabalho de procurar o fio de Ariadne que levará o leitor ao conhecimento da obra e a descoberta da tessitura utilizada pelo autor para nos captar, envolver, enlevar, não é leitor, é usurpador mesquinho do que não é precioso e cativante em um livro. Entretanto, não podemos deixar voar pelas linhas do livro de Fernando Augusto e aterrizar no capítulo que trata da Lava Jato, início dos tempos sombrios que vivemos, em que um herói americano, travestido de juiz vingador, vem abortar nossas ilusões e bradar que ele traz em suas mãos a espada da justiça e a láurea da imparcialidade, como se nós, amantes de nossa terra, de nosso querido Brasil, só pudéssemos nos reconhecer nos distorcidos espelhos das ilusões.




    É o passado que volta a nos inquietar, pois tentamos sepultá-lo em cova rasa, pois quisemos negá-lo, esquecê-lo e enxotá-lo para baixo do tapete no quarto de despejo de nossas casas.




    O que pretende um prefácio? Resta-nos esta última indagação, para lançá-los à aventura de ler, de abrir as janelas da alma e navegar em céus desconhecidos. Um prefácio pretende exortar a leitura do livro prefaciado. Não sei se atingimos nosso objetivo, mas não podemos deixar de dizer àqueles que se derem ao trabalho de ler este prefácio, mesmo que não concordem com as ideias que alicerçam o posicionamento do autor, elas o farão refletir sobre os destinos do nosso país.




    Paraty, 18 de junho de 2020




    CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO




    WEIDA ZANCANER


  




  

    INTRODUÇÃO





    Conhecer a história dos processos penais é desvendar grande parte do registro de um país e de uma época. Assim Michel Foucault fez em Vigiar e Punir para desvendar as estruturas de poder. O poder punitivo pode servir de pista para entender a escravidão e as estruturas de composição de uma sociedade.




    A história deste livro sobre a Lava Jato é uma mistura de pesquisa, estudo e vivência própria, quase um testemunho.




    Sendo o Direito Penal fundamental para uma investigação pela metodologia indiciária, como um caso de Sherlock Holmes, neste livro deixo aos leitores e historiadores do futuro um relato e registro de documentos, links de vídeos na internet, matérias jornalísticas e também presto um depoimento no tribunal da história.




    Como advogado, atuei em processos rumorosos, entre eles o do ex-presidente Lula, em defesa do presidente do Instituto Lula. Mas também participei da defesa na primeira fase para a Lava Jato obtendo a liminar que parou a operação. Em cada peça tivemos o cuidado de deixar elementos para que no futuro sirvam para ajudar a compreensão do que ocorreu. Esses relatos desembocam neste livro.




    Escrito longe de minha biblioteca, durante a quarentena da Covid-19 em 2020, não pude exigir tudo que poderia em um trabalho acadêmico. Nem me aprofundar tanto do ponto de vista teórico como gostaria. Mas mesmo assim o livro traz informações fundamentais para a compreensão não somente da Lava Jato, mas dos eventos que desencadearam a instabilidade que nos afasta da plena democracia que esperávamos no nosso país.




    No primeiro capítulo 1. Geopolítica da Intervenção, retorno à estruturação da “Doutrina de Segurança Nacional” que possibilitou o Regime de 1964, tema que analisei no livro Voz Humana – A Defesa Perante os Tribunais da República. No capítulo 2. A guerra às drogas e as nossas polícias, ingresso na forma que os Estados Unidos, assim como fizeram com nossos militares, vão influir nas nossas polícias em nome da guerra às drogas. No capítulo 3. Juízes brasileiros e a soberania, relato a continuidade das ações de uma nação estrangeira na estratégia de cooptar e influir nos juízes e membros do Ministério Público brasileiro. Inacreditavelmente essas claras ofensas à nossa soberania são relegadas.




    A partir daí, no capítulo 4. O Grande Irmão, há um relato sobre o caso de Edward Snowden e da atuação de Glenn Greenwald sobre a vigilância global dos Estados Unidos. E no capítulo 5. O histórico anterior à Lava Jato, falo sobre a cooperação de Moro com os Estados Unidos em um caso concreto de que participei. No capítulo 6. o texto de Sergio Moro intitulado Considerações sobre a operação mani pulite é um rascunho do plano da Lava Jato.




    Todos esses capítulos vão permitir compreender a Lava Jato contada em parte nos capítulos 7. O início da Lava Jato – A fase 1. Banho e Sobral Pinto; 8. Contra o Tempo; 9. A ajuda do Grande Irmão; 10. A primeira Delação; 11. As outras fraudes na distribuição; 12. A incompetência não decidida; 13. O resultado adiado – O Moro do STF; 14. A falta do dever de cuidado do STF; 15. O crime do acervo presidencial e o julgamento; 16. O ano de 2019.




    Após o relato da Operação e o que vivi, resolvi criar dois elementos para análise: o capítulo 17. Religião; e capítulo 18. Os laços da família Lava Jato. O objetivo é entender as relações que sustentaram a Lava Jato.




    Por fim, no capítulo 19. OAB – Omissa ou coautora?, trato da participação da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) nesse quadro. A OAB foi coautora, e mesmo com a mudança de discurso continua sem condições de defender a democracia e os advogados.




    Cazuza dizia que “o tempo não para”. A Covid-19 interrompeu muitas coisas. Mais que tudo, interrompeu vidas, perdas humanas incalculáveis. Ao mesmo tempo interrompeu o mundo como ele se desenvolvia. Os aviões estão no chão, parados nos aeroportos. As diferenças sociais se acirram entre quem pode se proteger e aqueles largados à própria sorte.




    Na política a Lava Jato perdeu importância. O ato do ministro Alexandre de Moraes de liberar o valor que os procuradores da Lava Jato desejavam receber para um fundo de combate à corrupção para a Saúde mostra essa mudança. Moro, que usou a Polícia Federal para atingir seus objetivos políticos e eleger Bolsonaro, sai do governo dizendo que o presidente pretendia intervir na PF. Quase dizendo que mover politicamente com a Federal seria privilégio de Moro.




    O monstro alimentado continua devorando. E a Federal acaba invadindo o Palácio do Governo do Estado do Rio de Janeiro, cujo governador, ex-juiz federal, se elegeu em razão de Moro e Bolsonaro.




    Mas assim como a facada no candidato Bolsonaro foi surpreendente e algo inesperado, catapulta a candidatura; um policial mata um cidadão americano negro, George Floyd, e explode protestos no mundo, inclusive no Brasil, antifascistas.




    O flerte com a ditadura, as comemorações ao golpe, inclusive permitidas pelo ministro presidente do STF ao seu ex-assessor e hoje ministro da Defesa, ou a manifestação de um general, Augusto Heleno, em clara ameaça ao STF, um fato inesperado pode gerar um descarrilamento democrático, ao mesmo tempo que os protestos podem alterar a gangorra que elegeu a direita.




    Em pleno confinamento motivado pela Covid-19, tive tempo de escrever este livro que já estava pendente. Espero que seja uma contribuição para entendermos nossa história e lutarmos pelos direitos constitucionais e pela democracia plena.




    Como a história é algo vivo, o livro Geopolítica da Intervenção, a verdadeira história da Lava Jato, em abril de 2022, ganhou 13 novos capítulos. Todos surpreendentes, além de versões em espanhol e inglês da obra. A edição revista e ampliada foi necessária para trazer às conclusões para os leitores devido a reviravolta que ocorreu na Justiça em 2021 e os passos do ex-juiz Sergio Moro.


  




  

    1. GEOPOLÍTICA
DA INTERVENÇÃO





    Os Estados Unidos saíram fortalecidos da 2ª Guerra Mundial, longe de seu território e assumiram um poder maior na Geopolítica Mundial. Os militares brasileiros, antes influenciados pelas escolas militares francesas, passaram pelas escolas americanas e pelo Pentágono1.




    O Golpe de 1964 não foi realizado em 1º de abril de 1964. Ele eclodiu naquele dia, mas foi gestado muito antes e demorou para se consolidar. A gestação da “Doutrina de Segurança Nacional” foi formada pelos americanos que usaram de seu poder geopolítico para incutir nas Forças Armadas brasileiras uma doutrina que lhes convinha.




    Os americanos continuaram em guerra, a Guerra Fria, absorvendo princípios da doutrina nazista. Hitler se lançou em uma guerra total que seria pela sobrevivência do povo alemão, criando a coesão e a energia que haviam faltado na 1ª Guerra Mundial. Segundo Ludendorff, um dos ideólogos alemães, essa guerra absoluta “é a suprema expressão da vontade de viver de uma raça”2.




    A “Doutrina de Segurança Nacional” buscava conceitos de Nação e de bipolariadade na geopolítica pangermanista, em que o Estado seria como um organismo vivo que necessita de espaço para expansão, um “espaço vital – a superioridade da raça germânica e a absoluta necessidade de possuir colônias3” – defendia Ratzel. “A guerra é o único remédio para as nações doentes”4, era frase de Von Treitschke.




    Em 1964, os militares brasileiros se dividiam em dois grupos: um, mais intelectualizado, ligado às escolas superiores das Forças Armadas, apelidado de “Sorbonne”, do qual participavam Golbery do Couto e Silva, Admar de Queiroz e Cordeiro de Farias; e o outro, mais ligado à tropa, formado por generais e coronéis de “cultura militar”. Para o general Golbery do Couto e Silva, a guerra contra o comunismo era uma guerra total e permanente, travada nos planos político, econômico e psicológico. No trecho a seguir, de sua obra, podem-se perceber as influências americanas carregadas das mesmas ideias pangermanistas, ideias que pareciam passado, mas que se desencapsularam nas eleições de 2018 no Brasil.




    Hoje ampliou-se o conceito de guerra e não só – como reclamava e calorosamente advogou Ludendorff em depoimento célebre – a todo o espaço territorial dos Estados beligerantes, absorvendo na voragem tremenda da luta a totalidade do esforço econômico, político, cultural e militar de que era capaz cada nação, rigidamente integrando todas as atividades em uma resultante única visando à vitória, confundindo soldados e civis, homens, mulheres e crianças nos mesmos sacrifícios e em perigos idênticos e obrigando à abdicação de liberdades seculares e direitos custosamente adquiridos, em mãos do Estado (…) De guerra estritamente militar passou ela, assim, a guerra total, tanto econômica e financeira e política e psicológica e científica como guerra de exércitos, esquadras e aviações; de guerra total a guerra global; e de guerra global a guerra indivisível e – por que não reconhecê-lo? – permanente. A “guerra branca” de Hitler ou a guerra fria de Stalin substitui-se à paz e, na verdade, não se sabe já distinguir onde finda a paz e onde começa a guerra (…)




    A essa guerra onipresente, todos os instrumentos de ação, direta ou a distância, lhe são de valia igual para alcançar a vitória que se traduza, por fim, na efetiva consecução dos Objetivos Nacionais e na satisfação completa das aspirações ou das ambições – justas ou injustificáveis, pouco importa – da alma popular (…)




    A Geopolítica caracteriza-se outrossim pela sua conceituação do Estado, considerado este, ainda com mais rigor que nas próprias lições de Ratzel, como se fora um organismo supra-individual dotado de vida, de instintos e de consciência privativa – o famoso sentido espacial ou Raumsinn que surpreendentemente aparece, apenas mascarado, nas doutrinas norte-americanas do destino manifesto. (…) A concepção da supremacia do poder marítimo que fez a glória de Mahan, o norte-americano que veio explicar aos ingleses os verdadeiros fundamentos da grandeza de sua pátria, e não menos a doutrina da “revolta dos espaços continentais” que Mackinder magistralmente sistematizou em seu conhecido aforismo sobre a Ilha do Mundo e o Heartland (...)5.




    Ao mesmo tempo que adotavam a influência de dominação mundial nazista, os americanos a justificavam com a Doutrina Truman (1947), segundo a qual o comunismo russo é a repetição do nazismo, conquistador e expansionista, e “a política dos Estados Unidos deve consistir em apoiar os povos livres que resistirem a todas as tentativas de dominação, seja por meio de minorias armadas, seja por meio de pressões externas”6.




    A vitória republicana de Eisenhower, em 1952, resultou na adoção da estratégia da “represália em massa”, fazendo pesar o poder nuclear no mundo, parte da guerra absoluta. Até que nos governos John Kennedy e Lyndon Johnson a Doutrina McNamara fez as adaptações necessárias, distinguindo a guerra atômica, a convencional, a não convencional e a guerra revolucionária.




    Tudo isso foi disseminado aos exércitos latino-americanos, via colégios militares americanos destinados a preparar oficiais e soldados na região do Canal do Panamá, em 1961 e 1962.




    Três conceitos foram passados7. O primeiro é o de que a guerra revolucionária é a nova estratégia do comunismo internacional. Por esta teoria, em qualquer lugar onde haja uma guerra revolucionária há a presença do comunismo. A luta pela sobrevivência do capitalismo passaria pelo Terceiro Mundo.




    O segundo decorre do primeiro, pois se atrás de toda guerra revolucionária há o comunismo, não se deve distinguir entre guerra de libertação nacional, guerrilhas, subversão, terrorismo… A guerra deveria ser encarada como absoluta. Terceiro: o combate é questão de técnica, e aí deixam-se enganar pelos franceses, que foram os primeiros a tratar de uma guerra de libertação, na Argélia.




    Durante a ação militar na Argélia, a fase mais complicada foi a localização do inimigo, sendo necessário então um serviço de inteligência. Em princípio, todos aqueles que pertenciam a partidos e grupos favoráveis a causas anteriores à eclosão da guerrilha eram vistos como seus simpatizantes.




    É necessário, segundo a “Doutrina de Segurança Nacional”, detectar todos os membros da subversão, utilizando técnicas variadas e “a presença permanente em toda parte: nos locais de trabalho, de transporte, de recreio; prisões rápidas e informações”8. A tortura é a regra do jogo. “Inimigo bom é o inimigo morto. Adversário definido é inimigo disfarçado.”




    Por fim, Joseph Comblin define:




    No primeiro plano da política interna, é a segurança nacional que destrói as barreiras das garantias constitucionais: a segurança não conhece barreiras; ela é constitucional e anticonstitucional; se a Constituição atrapalha, muda-se a Constituição. Em segundo lugar, a segurança nacional destrói, desfaz, a distinção entre política externa e interna. O inimigo, o mesmo inimigo, está ao mesmo tempo dentro e fora do país; o problema, portanto, é o mesmo. Dependendo das circunstâncias, os mesmos meios podem ser empregados tanto para inimigos externos quanto internos. Desaparece a diferença entre polícia e Exército: seus problemas são os mesmos (…).




    Em terceiro lugar, a segurança nacional apaga a distinção entre a violência preventiva e a violência repressiva (…).




    Esta doutrina veio a legitimar a tortura. Segundo a Segurança Nacional, estávamos numa guerra, uma guerra absoluta, semelhante à guerra atômica, em que um lado sairia dizimado, uma guerra cega, mas numa guerra diferente, em que a fórmula de Clausewitz foi deturpada, transformando a política numa continuação da guerra por outros meios9.




    O entendimento era de que havia uma:




    infiltração silenciosa em todos os setores de atividade, a fim de criar contradições, explorar os problemas atuais, verdadeiros ou fictícios, lançar irmãos contra irmãos (…), conquistar a juventude que, devido ao seu idealismo, seu desapego, sua falta de maturidade, (…) constitui a massa de manobra ideal para seus interesses. (…)




    Para esta ação junto aos jovens, os agentes comunistas utilizam todos os meios, desde chantagem e a coação psicológica até o uso de tóxico e frequentemente o apelo sexual, pregando a prática do amor livre (…)10.




    A guerra psicológica, a nova guerra revolucionária, toma o país por dentro e retoma o clima de perseguição ao inimigo interno, do Levante de 35.




    Para os ideólogos da Segurança Nacional, a experiência da Argélia demonstrou que o importante eram as prisões rápidas e a informação. A tortura é a regra do jogo11. A maior diferença de 1937 para 1964 é que a tortura institucionalizou-se12.
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    2. A GUERRA ÀS DROGAS
E AS NOSSAS POLÍCIAS





    No mesmo momento em que se montava o inimigo interno comunista já se fazia o nascedouro do medo às drogas e a preparação para a nova guerra. Os movimentos hippies de resistência à guerra, como a guerra do Vietnã, tinham na maconha e no LSD (Lysergsäurediethylamid) uma forma de protesto. Cinco anos e meio depois do Golpe, o Decreto 1.004, de 21 de outubro de 1969, trazia no art. 311 uma forte criminalização à droga, sem diferença entre tráfico e uso. Em 1971, a Lei 5.726, de 29 de outubro, já trazia obrigações que são o nascedouro das obrigações que hoje se reavivam com obrigações da lei de lavagem de capitais e seu compliance. Passou a ser “dever de toda a pessoa física ou jurídica colaborar no combate ao tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou química”. Até que a Lei 6.368/76 entrou em vigor, passando a viger por anos, com alterações em 1986, sendo revogada já em 2006.




    O termo Guerra das Drogas foi lançado em 1971 pelo presidente americano Richard Nixon como “inimigo público número um”. Esta guerra, ao lado da Guerra Fria, vai gerar um vertiginoso aumento das prisões nos Estados Unidos, como forma de encarceramento da juventude negra, ao longo dos anos, no país que mais prende na história da humanidade, mas também possibilitar larga influência do Departamento de Entorpecente Americano (DEA) na América Latina. É conhecida a influência americana na Colômbia e no México. A estratégia foi a mesma usada com nossos militares.




    Documentos vazados pelo WikiLeaks na internet dão conta do entrelace da Operação Condor na América Latina, de combate ao comunismo, com a questão das drogas. O site Pública mostra um telegrama do embaixador americano no Brasil em 17 de outubro de 1973.




    Naquele dia, o embaixador americano no Brasil, John Crimmins, escreveu um telegrama confidencial urgente ao Departamento de Estado chefiado por Henry Kissinger. A aflição do embaixador é evidente ao se referir à inesperada chegada ao país de uma equipe de inspeção do GAO (Government Accountability Office) – agência ligada ao Congresso americano, criada em 1921 e ainda em atividade – com a missão de investigar a adequação e legalidade das atividades das agências federais financiadas pelo contribuinte americano. Inicialmente marcada para o dia 3 de novembro, a antecipação da visita – que desembarcaria na noite do mesmo dia 17 no Brasil – deixou o embaixador em polvorosa. O objetivo da missão era auditar o programa antidrogas desenvolvido pela DEA – Drug Enforcement Administration – no país.




    Criada pelo presidente Richard Nixon em julho de 1973, com 1.470 agentes e orçamento de 75 milhões de dólares, para unificar o combate internacional antidrogas, hoje a DEA tem 5 mil agentes e um orçamento anual de 2 bilhões de dólares. Embora ele mantivesse escritórios em nove países e representantes nas missões diplomáticas americanas em todo o mundo (ainda hoje a DEA tem escritórios na embaixada em Brasília e no consulado de São Paulo), desde 1969, quando ainda atendia pelo nome de BNDD (Bureau of Narcotics and Dangerous Drugs), a missão da DEA sempre foi “lidar com o problema das drogas, em ascensão, nos Estados Unidos”. Sua relação com os outros países, ao menos oficialmente, não previa o combate às drogas em cada um deles; o objetivo era impedi-las de chegar à população americana.




    Por que então Crimmins estava tão preocupado com a chegada inesperada da equipe de auditoria ao Brasil? Ele explica no mesmo telegrama a Henry Kissinger:




    Os oficiais da embaixada pedem instruções sobre quais os documentos dos arquivos da DEA e do Departamento do Estado, relativos a drogas, devem ser liberados para a equipe do GAO.




    Especificamente pedimos orientação sobre os seguintes assuntos: a) os planos de ação antidrogas, levando em conta que nem toda a estratégia sugerida nesses documentos foi aprovada pelo Comitê Interagências (Interagency Commitee) em Washington; b) tortura e abuso durante o interrogatório de prisioneiros; c) o centro de inteligência da Polícia Federal; d) os arquivos de informantes, incluindo os registros de pagamentos; e) operações confidenciais e telegramas de inteligência; f) operações clandestinas, incluindo a transferência de Toscanino do Uruguai ao Brasil; g) documentos de planejamento das alfândegas brasileiras e do departamento de polícia federal.




    E detalha:




    A resposta de Kissinger não consta da base de dados do National Archives (NARA) reunidos na Biblioteca de Documentos Diplomáticos do WikiLeaks, mas a julgar por outros documentos, havia sim motivos para se preocupar. Pelo menos em relação ao único caso específico ali referido: a transferência de Toscanino do Uruguai para o Brasil.




    Quatro meses antes da chegada dos auditores do GAO ao Brasil, Francisco Toscanino, cidadão italiano, foi condenado com outros cinco réus pelo tribunal de júri de Nova York, em junho de 1973, por “conspiração para tráfico de drogas”. De acordo com uma testemunha presa, que estava colaborando com a polícia em sistema de delação premiada (“colaboração premiada”), Toscanino, que morava no Uruguai, estava indicando compradores, em solo americano, para uma carga de heroína enviada de navio e parcialmente flagrada por agentes infiltrados da DEA nos Estados Unidos13.




    O jornal Folha de S.Paulo de 21 de setembro de 2000 traz matéria de Roberto Cosso, com entrevista de Donnie Marshall, relatando atuação no Brasil havia 25 anos. Diz o texto:




    No que diz respeito a autoridades norte-americanas em solo brasileiro, o DEA opera no Brasil de forma constante e contínua, sempre coordenando suas atividades com a Polícia Federal14.




    A edição 383 da revista CartaCapital de 24 de março de 2004 traz uma entrevista com Carlos Costa, que chefiou o FBI no Brasil por quatro anos, o mesmo agente da CIA cubano-americano que localizou Che Guevara nas selvas da Bolívia e avisou-o de sua execução próxima. As declarações são estarrecedoras, informando que a Polícia Federal seria comprada pelos Estados Unidos:




    Sim, comprada. Nossas agências doam milhões de dólares por ano para a Polícia Federal, há anos, para operações vitais. No ano passado, a DEA doou uns US$ 5 milhões, a NAS (divisão de narcóticos do Departamento de Estado), também narcóticos, uns US$ 3 milhões, fora todos os outros. Os Estados Unidos compraram a Polícia Federal. Há um antigo ditado, e ele é real: quem paga dá as ordens, mesmo que indiretamente. A verdade é esta: a vossa Polícia Federal é nossa, trabalha para nós15.




    A entrevista continua com um relato de clara hegemonia na Polícia Federal brasileira:




    CartaCapital: O Congresso brasileiro deveria estar mais preocupado com o que o FBI e os outros serviços estão fazendo aqui do que o Congresso dos EUA…




    Carlos Alberto Costa: O FBI até não é dos piores. A DEA, por exemplo, “contribui” com milhões de dólares na conta privada de delegados da Polícia Federal… Se quer fazer uma doação, que a faça aberta. Agora, pôr numa conta privada? Isso é indicativo de que alguma coisa está errada.




    CartaCapital: Que estão a “influenciar”…




    Carlos Alberto Costa: Isso é indicativo de que você compra a polícia e, quando pede alguma coisa, tem de ser dado. Veja a preocupação número 1, por exemplo, do representante do Departamento de Estado na Seção de Narcóticos, a NAS. A primeira preocupação dele, a número 1, é que a Polícia Federal aceite o dinheiro que ele está a doar, entre aspas. Geralmente, uma quantia que varia, a cada ano, de US$ 1 milhão a US$ 3 milhões.




    CartaCapital: Todo ano a preocupação da NAS é que o Brasil aceite o dinheiro que ele está a “doar”. Por quê?




    Carlos Alberto Costa: Porque, se a Polícia Federal recusar esse dinheiro, não aceitar, esse representante da NAS não será bem avaliado, isso vai afetar a sua carreira. Ele não terá demonstrado capacidade para “influenciar”.




    CartaCapital: Então, quem não consegue “influenciar” no Brasil, seja a mídia, a polícia, seja o governo, o Parlamento, é um fracasso?




    Carlos Alberto Costa: Uma instituição mal remunerada, como a Polícia Federal, que não tem dinheiro para pagar a conta do telefone, não vai aceitar uma doação? Isso é absolutamente ridículo. O Brasil carece de investir no treinamento e no pagamento. Como diz o velho ditado americano, não existe almoço grátis. No FBI, como qualquer outra instituição americana, nós não podemos aceitar um centavo de ninguém. A minha diferença aqui é que eu, como chefe do FBI, não dava dinheiro ao Brasil, não comprava o Brasil. Dava assistência técnica, treinos, treinava os vossos policiais…




    O procurador Luiz Francisco de Souza denunciou a existência de um serviço de espionagem internacional dentro da Polícia Federal para atender a interesses dos Estados Unidos. Em depoimento na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados, na quarta-feira passada, o procurador defendeu a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar a infiltração de agentes do FBI (a polícia federal americana) e da CIA na Polícia Federal brasileira e o recebimento ilegal de verbas norte-americanas por policiais brasileiros por meio da embaixada dos Estados Unidos no Brasil.




    “A inteligência da PF, que deveria servir aos interesses nacionais, está a serviço do governo dos Estados Unidos. Isso fere a nossa dignidade e a nossa soberania”, afirmou.




    De acordo com Luiz Francisco, os palácios do Planalto e da Alvorada estariam entre os alvos do serviço de espionagem.




    Segundo o procurador, o esquema envolve cerca de 100 policiais, treinados pelos americanos, entre delegados, agentes e técnicos da área de inteligência. Ele apurou que, entre os anos de 1999 e 2003, os Estados Unidos remeteram ao Brasil US$ 11,2 milhões que foram entregues à PF pela embaixada americana. O dinheiro, repassado pelo FBI, CIA e DEA (Departamento Antidrogas dos Estados Unidos), foi depositado em contas de vários delegados em vez de entrar no orçamento da instituição. Desde 2003, Luiz Francisco já recomendava ao diretor da Polícia Federal que tornasse públicas as contas que serviam ao órgão brasileiro, alimentadas pelos órgãos governamentais norte-americanos, e considerou que uma CPI teria mais condições que o Ministério Público para esclarecer o recebimento e o destino que é dado a esse dinheiro ilegal.




    No mês de março, a revista CartaCapital publicou reportagem com o ex-chefe do FBI no Brasil, Carlos Costa, na qual ele afirmava que “os Estados Unidos compraram a Polícia Federal” doando milhões de dólares para a polícia brasileira durante anos. Disse também que a manipulação da imprensa brasileira era outra importante função da embaixada americana no Brasil. Para Luiz Francisco, o acordo está cheio de irregularidades e não foi aprovado pelo Senado, como manda a Constituição. Ele aponta, como exemplo, o fato de o dinheiro não entrar no orçamento da União, nem existir prestação de contas do seu uso ao Tribunal de Contas da União16.




    O presidente da Federação Nacional dos Policiais Federais (Fenapef), Francisco Carlos Garisto, confirmou hoje na Comissão de Segurança Pública que há muito tempo tomou conhecimento de que a Polícia Federal brasileira recebe dinheiro do departamento de combate a entorpecentes norte-americano (DEA) e da agência de inteligência (CIA). “Isso compromete a autonomia da Polícia Federal e os policiais são revoltados com essa situação há muito anos”, afirmou. Ele declarou ainda que essas informações já foram reveladas em 1999 por parlamentares e pela Imprensa, porém, não houve qualquer consequência. “Essa notícia aparece, causa comoção, mas depois de dez dias ninguém fala sobre isso”, disse. Para o representante dos policiais, o assunto é abafado propositalmente. “É o poder dos Estados Unidos ou é o poder de alguém que está fazendo coisa errada e que não quer ser descoberto”, afirma. Garisto declarou ainda que o convênio foi implementado quando Romeu Tuma, hoje senador, estava à frente da Polícia Federal. No mês passado, a revista CartaCapital publicou reportagem com o ex-chefe do FBI no Brasil Carlos Costa, na qual ele afirma que “os Estados Unidos compraram a Polícia Federal”. Segundo o ex-chefe do FBI, há anos os Estados Unidos doam milhões de dólares para a polícia brasileira. Em razão do dinheiro recebido, Costa acusa a Polícia Federal de ser subserviente a instituições governamentais norte-americanas.




    Monitoramento pelos EUA




    O presidente da Fenapef também confirmou que os recursos doados pelo governo americano à Polícia Federal são monitorados pelos agentes dos Estados Unidos de acordo com os interesses daquele país. “As verbas são liberadas de acordo com a necessidade dos organismos americanos”, afirmou. Ele estima que os recursos vindos do DEA estejam em torno de US$ 5 milhões anuais; já as verbas doadas pela CIA dependem do trabalho que venha a ser realizado no país. Garisto lembrou que, na época da ação da Polícia Federal no Polígono da Maconha, em Pernambuco, os Estados Unidos não autorizaram a liberação dos recursos. Os americanos alegavam que a maconha produzida no Estado não seria enviada aos Estados Unidos. “O dinheiro só é utilizado para combater o tráfico de drogas que vão ser comercializadas nos Estados Unidos”, afirmou17.




    O site da Polícia Rodoviária Federal traz a notícia de acordo firmado com a norte-americana Drug Enforcement Administration (DEA) em que assinaram uma declaração de cooperação com foco no combate ao tráfico de drogas para os fins de intensificar a cooperação internacional, um dos objetivos estratégicos da PRF previstos no seu Plano Estratégico para o período 2012-202018.




    Em 2015, a diretora Michele Leonhart renunciou ao comando do DEA, no qual estava à frente desde 2007, depois de relatos de orgias com prostitutas bancadas pelos cartéis da Colômbia19. No mesmo ano a revista IstoÉ destacou que a “agência Drug Enforcement Administration (DEA), de combate ao narcotráfico dos Estados Unidos, abriria um escritório no Rio de Janeiro, atendendo a um pedido do secretário de Segurança estadual José Mariano Beltrame, que esteve na sede do departamento americano havia dois meses. Dois agentes da DEA já estão na cidade providenciando isso”, disse ele à IstoÉ20.




    Em 2017, foi realizado na International Enforcement Law Academy –
Academia Internacional para Aplicação da Lei (ILEA) na sigla em inglês – entidade vinculada ao Departamento de Justiça Americano; o curso tratou dos mais recentes temas atinentes à lavagem de dinheiro consumada por organizações criminosas de atuação transnacional, em especial as de narcotraficantes que agem nas Américas.




    

      [image: ]

    




    Delegado Vinícius, da Denarc, durante aula em El Salvador




    A delegação brasileira foi composta por delegados da Polícia Civil de Goiás, Amazonas, Ceará, Distrito Federal e Rio de Janeiro. Também tomaram parte na iniciativa as delegações do Uruguai, Paraguai, Bahamas, Colômbia, Suriname e El Salvador21.




    Em 2018, o diretor-geral da Polícia Federal, Fernando Segovia, viajou para discutir medidas cooperativas contra crimes transnacionais, como tráfico de drogas, tráfico de armas e pornografia infantil com os Estados Unidos. A matéria informa ainda que debateria como combater fake news com o FBI (Polícia Federal americana), do Serviço de Segurança Diplomática do Departamento de Estado e do Departamento de Segurança Interna e Proteção Aduaneira e Fronteiras e Imigração e Alfândega do governo dos Estados Unidos. A embaixada dos Estados Unidos ressaltou a importância do trabalho rotineiro de colaboração das autoridades federais e estaduais com nove agências norte-americanas:




    “A visita do diretor-geral Segovia a Washington demonstra a força do nosso relacionamento na medida em que trabalhamos juntos para combater a ameaça de crime transnacional que afeta a todos”, afirma o comunicado22.




    Na mesma entrevista a CartaCapital, edição 383, de 24/03/2004, Carlos Costa confirma escutas do governo americano ao Palácio da Alvorada e a relação com a imprensa brasileira:




    Tome-se essa informação em conta na leitura das respostas às perguntas de CartaCapital sobre a instrução, ordem de Washington, para que serviços secretos grampeassem o Palácio da Alvorada e o Itamaraty.




    Pela primeira e única vez em muitas horas e dias de conversa, Carlos Costa, sempre bem-humorado, relaxado, fica tenso. Para, pensa e, visivelmente surpreso, responde com uma pergunta:




    – Me diga o que você sabe, como soube disso?




    A informação é segura. Os Palácios da Alvorada e Itamaraty foram grampeados a partir de tais ordens. A data, imprecisa, poderia ser confirmada pelo entrevistado. A tentativa é inútil.




    Irritado, Carlos Costa repete:




    – Como você soube? O que você sabe sobre isso?




    – Da ordem, e do grampeamento feito nos Palácios da Alvorada e Itamaraty…




    Nesse instante, Carlos, com a exatidão lusa e a objetividade norte-americana, levanta-se da cadeira e dá por encerrada a conversa naquela noite:




    – [...] Não confirmo nem desminto… Sem comentários […] Não toco nesse assunto… Ponto-final!




    Uma última tentativa:




    – Foi você quem executou essa ordem? Quando?




    – Como você ainda verá na nossa conversa daqui por diante, me recusei a cumprir ordens bem menos graves do que essa. Boa noite!




    Continuando a entrevista, Carlos Costa se refere à imprensa:




    Carlos Alberto Costa: Digo logo: uma das importantes funções que nós temos na embaixada é manipular a imprensa brasileira…




    CartaCapital: O quê? Explica isso aí…




    Carlos Alberto Costa: Manipular, conduzir, controlar a imprensa brasileira no que nos interessa.




    CartaCapital: Ah, é?! Manipular…?




    Carlos Alberto Costa: A isso chamamos “influenciar”.




    CartaCapital: Por favor, detalhe esse “influenciar”, dê exemplos.




    Carlos Alberto Costa: Sem nomes. Começa, digamos assim, com o estabelecimento de boas relações. Detectamos jornalistas que sejam pró-América – evidente que isso em órgãos influentes junto à opinião pública – e os convidamos a ir aos Estados Unidos, com todas as despesas pagas. Essa não era a minha área, mas começa assim. Influenciar é mudar o pensamento contrário aos nossos interesses. A primeira atividade em qualquer reunião da embaixada é uma análise sobre o que diz a mídia a nosso respeito; Carta Capital, por exemplo, nunca foi vista com bons olhos lá na embaixada, para dizer o mínimo.




    CartaCapital: Imagino o máximo…




    Carlos Alberto Costa: Pois pode imaginar…




    CartaCapital: Que argumentos valem para “influenciar”?




    Carlos Alberto Costa: …Muita criatividade. “Influenciar” a imprensa, a mídia, é uma coisa muito natural de fazer…




    CartaCapital: Em português claro: “Influenciar” significa, inclusive, se necessário, comprar?




    Carlos Alberto Costa: É virar a opinião pública a nosso favor.




    O texto “A gênese das grandes operações das Operações Investigativas da PF”, do delegado federal Célio Jacinto dos Santos, diretor do Centro de Estudos de Investigação Criminal (CEICRIM), que visa a enaltecer as operações, traz dados sobre influência americana, alemã e militar na formação da Polícia Federal brasileira. A citação mais longa merece ser transcrita, pois se trata de um texto de como os policiais se enxergam:




    A guerra ao tráfico de drogas empreendida pelos EUA, iniciada por Richard Nixon em 1971 e proclamada depois na administração de Ronald Reagan, produziu reflexos diretos em países sul-americanos e de outros continentes. Como anotado anteriormente e será examinado mais adiante, a guerra às drogas influenciou na formação da Polícia Federal e na sua operatividade, com investimentos do governo norte-americano em ações de repressão no Brasil.




    (...)




    Com a administração do delegado federal Paulo Gustavo de Magalhães Pinto, a partir de 1984 – que sucedeu a Hugo Póvoa na Divisão de Repressão a Entorpecentes – foi criado um núcleo na embaixada americana e a cooperação ficou dinamizada, com mais cursos, maior interação na troca de informações, apoio financeiro e logístico (PINTO, Magalhães, 2017; CAVALEIRO, 2017). Neste período, os policiais federais já realizavam com desenvoltura o planejamento, infiltração, análise de informações e descrição gráfica da cadeia de vínculos das quadrilhas de traficantes, o chamado “bolotário” ou “aranha”, correspondente aos esquemas gráficos que vinculam criminosos aos seus delitos, como os realizados atualmente pelo Analyst’s Notebook, o UFED Cloud Analyzer e o Nexus, softwares usados pelas polícias judiciárias para análise de dados.




    (...)




    Na Colômbia, a Operação Yarí infringiu grandes perdas aos Cartéis de Medellín e Cáli, levando os cartéis a migrarem para Darién, no Panamá, o maior laboratório de refino de cocaína já visto, onde também sofreu forte revés das autoridades panamenhas e do DEA, em julho de 1984; então, os esforços se dirigem para o Cartel do Amazonas, que contava com a liderança de Curica e se dispunha de rede de pistas e aeronaves para transporte da droga (GRETZITZ, 2017).




    O Brasil passou a ser plataforma de passagem de cocaína com destino aos EUA e Europa, afetando os estados fronteiriços com a Colômbia, o Peru, a Bolívia e o Paraguai, levando a Polícia Federal, conjuntamente com o Drug Enforcement Administration – DEA, a empreender repressão aos narcotraficantes que promoviam o transporte, armazenamento e distribuição da droga. Na Operação Piscis, que apurava o fluxo financeiro e a lavagem de dinheiro pelo Cartel de Medellín em bancos do Panamá, foi identificado um carregamento de éter destinado ao Porto de Santos e Ciudad del Este/Paraguai (GRETZITZ, 2017).




    (...)




    Como vimos na introdução deste trabalho, foi uma investigação complexa que preenche vários requisitos (mas não todos) que nós atribuímos ao conceito de grandes operações e, principalmente, devido à repercussão e à importância das prisões para aquela época, seja para o cenário brasileiro como para o italiano e norte-americano. Nela, houve uma equipe exclusiva para as investigações, chefiada pelo delegado federal Pedro Luiz Berwanger; com recursos logísticos e financeiros próprios; foi montado escritório para as investigações sigilosas e compartimentadas; as investigações abrangeram policiais dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Pará; havia várias empresas de fachada e fazendas usadas pelos mafiosos; foi empregada cooperação policial intensa com a Criminapol italiana e o DEA norte-americano.




    Não podemos esquecer que antes de 1988, o delegado de polícia podia expedir mandados de busca domiciliar ou realizar a busca sem autorização judicial, o que agilizava os trabalhos policiais e facilitava a tática e a estratégia policial, ao mesmo tempo em que imprimia uma dinâmica diferente na busca das provas e nas prisões em flagrante, podendo a autoridade policial realizar as investigações progressivamente conforme os fatos vão evoluindo.




    (...)




    FORMAÇÃO DA DOUTRINA





    Como chegamos a assinalar ao longo deste trabalho, a PF sofreu influências de doutrinas estrangeiras, em virtude de intercâmbios policiais com nações amigas, assim como foi influenciada por polícias judiciárias nacionais e pela doutrina oriunda da caserna. A mistura dos saberes originários com os saberes assimilados acabou catalisando uma doutrina investigativa própria, que se afirmou no início de 2000.




    As principais influências estrangeiras foram a americana e a alemã, sobre as quais discorreremos brevemente a seguir, mas também há relatos de policiais federais sobre intercâmbios realizados com policiais holandeses, espanhóis e canadenses, os quais não assumem destaque na formação geral da doutrina da PF (SANTOS, 2017).




    CURSOS NAS AGÊNCIAS AMERICANAS





    Em meados de 1975, iniciam-se tratativas com conselheiro da embaixada dos Estados Unidos em Brasília, por delegados da Polícia Federal do antigo Serviço de Repressão ao Tráfico de Entorpecentes. Foi até solicitada a lotação, na embaixada, de um agente do DEA, iniciando-se a cooperação policial e a frequência a cursos oferecidos por este órgão, quando já se notava a necessidade de especialização na investigação policial para combate ao tráfico de drogas, em vez de cursos de policiamento (VIVES, 2017).




    Com o aprendizado proporcionado pelos cursos do DEA nos Estados Unidos e no Brasil, onde se estudavam as rotas de tráfico, a identificação dos vários tipos de entorpecentes, a legislação sobre a matéria, como também os alunos tinham contato com técnicas de investigação policial: campana de traficantes, infiltração nas quadrilhas, abordagem de suspeitos, planejamento de investigações, ou seja, conhecimentos tipicamente investigativos que os americanos sistematizaram naquela época.




    O DEA também realizava cursos volantes pelo Brasil afora, para policiais federais e outras polícias, assim como havia outros cursos oferecidos na International Police Academy (IPA), que operava com Office of Public Safety (OPS) – Escritório de Segurança Pública. Segundo Pinheiro (In HUGGINS, XIV), a IPA formou cerca de 5 mil policiais estrangeiros no período de 1963 a 1973.




    Santos Júnior chega a afirmar que, por meio do Office of Public Safety, 100 mil policiais brasileiros foram treinados em programa para modernização das polícias brasileiras, fruto do convênio MEC-USAID. Desse total, 523 policiais foram enviados aos Estados Unidos para instrução avançada (2016, pág. 238).




    Huggins (1996, pág. 129) informa que:




    […] o objetivo formal da AID para esse tipo de treinamento era contribuir para que as forças de segurança desenvolvessem capacidade investigativa para detectar e identificar indivíduos e organizações criminosas e/ou subversivas e neutralizar suas atividades, bem como (infundir neles)… uma capacidade de controlar as atividades militantes, desde as manifestações, desordens ou motins, até operações de guerrilha em pequena escala.




    A autora relata que, com a ajuda norte-americana, o DFSP estruturou o Instituto Nacional de Identificação (INI), incumbido da área de identificação de criminosos e subversivos e da comunicação da polícia. Também ajudou a desenvolver a Academia de Polícia para formação de policiais e o “estabelecimento de uma nova organização policial federal de âmbito nacional, segundo o modelo do FBI norte-americano” (HUGGINS, pág. 145). Prossegue a autora, dizendo que o general Riograndino Kruel e o tenente­-coronel Amerino Raposo Filho voltaram de viagem aos Estados Unidos, em 1965, entusiasmados sobre “como a USAID podia… ajudar… no… desenvolvimento, na organização de uma Polícia Federal no Brasil” (HUGGINS, 1996, pág. 146).




    As agências norte-americanas proporcionavam visitas técnicas de policiais brasileiros a órgãos americanos, bem como frequência a estágios e cursos oferecidos nos Estados Unidos e no Brasil. Destaca-se o treinamento de policiais na Inter-American Police Academy (IAPA) – Academia Interamericana de Polícia, localizada no Fort Davis no Canal do Panamá, cujas atividades passaram a ser executadas, em 1963, pela International Police Academy (IPA) – Academia Internacional de Polícia, localizada em Whashington (HUGGINS, 1996, pág. 127).




    A cooperação não se restringia a isso. Huggins descreve que consultores de segurança pública da antiga Agency for International Development Office of Public Safety auxiliaram autoridades de segurança no Brasil no treinamento e conformação de estruturas policiais nos estados e também no governo federal, inclusive no antigo DFSP. Corroborando isto, em nossas entrevistas constatamos que havia na Academia Nacional de Polícia uma sala reservada aos agentes americanos, em 1970, cujo acesso pelos alunos era proibido, os quais apoiavam e orientavam a programação dos cursos realizados, chegando até, referidos agentes, a criticar o fato de o governo brasileiro premiar os atletas campeões na Copa do Mundo daquele ano, ante a falta de recursos para serem aplicados em outras áreas muitos carentes, inclusive para estruturação da academia de polícia.




    O primeiro diretor da Academia de Polícia, o tenente-coronel Welt Durães Ribeiro, ao relatar os primeiros passos daquela escola policial, descreveu que recebeu convite do adido cultural da embaixada dos Estados Unidos da América, Mr. Joseph Thomas Barret Junior, para a celebração de um convênio de intercâmbio cultural entre os dois países (Ponto IV), e ele acabou visitando escolas de polícia americanas. Os americanos ofereciam gratuitamente “a possibilidade de adquirirem, sem qualquer ônus para o governo brasileiro, até 200.000 dólares de material escolar e meios de ensino auxiliares”. Foram enviadas ao Brasil caixas de livros, programas de ensino, publicações diversas colhidas em 13 escolas de polícia, principalmente do FBI, plantas com especificações completas para construção da academia, e chegaram até a organizar um curso básico. Chegando ao Brasil, o adido cultural norte-americano foi convidado para a aula inaugural, ministrada no Quartel da Guarda Especial de Brasília, para acompanhar o início das atividades com o material recebido (Fatos, fotos e relatos, 2005, pp. 50-51).




    O diretor interpretou aquele ato como de interesse dos Estados Unidos. A que se “prendia à necessidade para todo o Hemisfério, de contar com organizações policiais do mais alto padrão cultural, face à infiltração comunista que se fazia cada vez mais intensa e perigosa” (Fatos, fotos e relatos, 2005, pp. 50-51).




    Esta influência da doutrina policial americana na formação da doutrina policial federal brasileira, por si só, seria uma política reprovável? Poderá até ser, dependendo da abordagem feita, como a ideológica, mas poderá ser considerado procedimento comum no regime de solidariedade e na geopolítica entre as nações. Veja um exemplo: o Brasil desenvolve cooperação com países sul-americanos e africanos na área de agricultura, educação, segurança pública etc. Em Guiné-Bissau, o governo brasileiro, por meio do Ministério da Justiça e da Academia Nacional de Polícia, criou uma academia de polícia para as forças de segurança daquele país, inclusive, forneceu material, treinou policiais e ofereceu cursos em Brasília. Também, o Brasil oferece cursos para diversos países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e países vizinhos, como Paraguai e Bolívia.




    CURSOS NAS AGÊNCIAS ALEMÃS





    Com o surgimento do controle compartilhado do tráfico internacional de drogas, iniciou-se cooperação da Alemanha com a Polícia Federal, tanto para treinamento, como para operação conjunta e fornecimento de equipamentos.




    Como havia cooperação com os americanos e devido à política de gestão compartilhada do problema da droga, implementada por intermédio da ONU, o governo alemão agregou-se ao combate às drogas por volta de 1988, para treinamento, operação conjunta e fornecimento de equipamentos. A Alemanha rivalizava com os Estados Unidos na cooperação, pois era uma nação rica e liderava a repressão às drogas na Europa, quando os ingleses, franceses, holandeses, espanhóis, portugueses e canadenses passaram a cooperar também, mas em menor escala (SANTOS, 2017).




    Como fruto desta cooperação, a Polícia Federal atuava na entrega controlada de drogas em solo europeu, trocando informações com as polícias europeias e operando conjuntamente.




    O intercâmbio iniciou-se em 1965, com uma comitiva de oito delegados que estagiaram por um ano em vários órgãos policiais daquele país. Em 1967, dois delegados, um perito e um coronel da PM/DF iniciaram uma especialização que durou um ano na Bundeskriminalamt (BKA), a polícia federal alemã; e, em 1971, o delegado Guido Dias foi buscar submetralhadoras HK MP5 9mm Parabellum adquiridas na Alemanha, a demonstrar o nível de intercâmbio e transferência de tecnologia entre Brasil e Alemanha (PRISMA 38, 2002, pág. 62). Em 1988, a cooperação, troca de informação e cursos vieram para valer, e duraram cerca de cinco anos.




    Em 1987, uma equipe chefiada pelo delegado Raimundo Cardoso da Costa Mariz visitou a Bundeskriminalamt, e os policiais ficaram impressionados com a organização, os procedimentos operacionais e o nível de excelência do GSG9. Em 1989, foi criado na Polícia Federal o Comando de Operações Táticas (COT), que recebeu inspiração do grupo tático GSG9, da BKA alemã, onde, inclusive os policiais do COT, frequentaram cursos de treinamento (BETINI & TOMAZI, 2010, pág. 35).




    DOUTRINA MILITAR





    As ações das Forças Armadas nos episódios de segurança pública não resultam em efeitos duradouros para o combate à criminalidade. Vemos com frequência a intervenção dos militares nas favelas do Rio de Janeiro, recentemente na Favela da Rocinha, como ocorreu também na Favela da Maré, e destaca-se sua participação nos grandes eventos, desde a ECO 92.




    Em vez de os formuladores de políticas públicas conformarem políticas que capacitem integralmente as forças de segurança pública a bem exercer suas missões, são desenvolvidas políticas episódicas apenas para aplacar a violência que explode em determinados locais. Com isso, a população fica desprotegida, sem os mecanismos permanentes e eficazes para proteger-se da violência e da criminalidade.




    Este improviso também é a tônica no combate à droga, nos crimes transfronteiriços e na criminalidade das facções criminosas que proliferam nas penitenciárias e nas periferias das grandes cidades.




    O estamento militar pode auxiliar as forças de segurança na gestão da criminalidade, seja cooperando com meios logísticos, com informações etc., como qualquer órgão estatal deve cooperar com as polícias. É a cooperação permanente entre órgãos que conforma a estrutura estatal organizada. Mas isso não afasta a necessidade de as organizações policiais estarem preparadas para sua missão constitucional.




    Os militares são convocados com frequência para enfrentar crimes. Já na década de 1980, as Forças Armadas participaram da Operação Jacaré, no Pantanal Mato-Grossense, para coibir crimes ambientais, a caça e o contrabando de couro de jacaré e peles de animais silvestres.




    Esta operação desenvolvida em parceria com o Ibama, a Polícia Militar e o Serviço Nacional de Inteligência já possibilitou à Polícia Federal levantar contrabandistas de couro e animais silvestres, que também já operavam no tráfico internacional de drogas transportados por aeronaves até o Mato Grosso do Sul e dali para vários estados brasileiros, como ainda ocorre até hoje.




    A influência da cultura militar na cultura policial federal é notada, ainda, com o ingresso de policiais egressos das Forças Armadas que prestam concursos e ingressam na Polícia Federal, quando trazem consigo elementos típicos daquela cultura.




    Logo nos primórdios da Polícia Federal os principais postos eram ocupados por militares, principalmente do Exército, os diretores-gerais, os diretores da Academia Nacional de Polícia, os superintendentes e coordenadores policial e judiciário.




    Michelle Gallera Dias apresentou no I Seminário Internacional de Ciência Política da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre23, em setembro de 2015, o estudo “Cooperações Bilaterais do Brasil com Bolívia, Colômbia e Peru no combate ao tráfico de drogas ilícitas”, problema identificado como “uma nova ameaça” na América do Sul após o fim da Guerra Fria.




    […] americanos, com o final da Guerra Fria, em que a agenda centrada em questões tradicionais cede espaço para uma agenda multidimensional, a qual inclui assuntos relativos à saúde, ao meio ambiente, ao tráfico de drogas, à imigração ilegal, dentre outros. Com isso, surge o conceito de “novas ameaças”, que são caracterizados como problemas que são percebidos como uma ameaça a partir da ampliação da agenda de segurança (BUZAN; WAEVER; WILDE, 1998). Um assunto securitizado, para Buzan, Waever e Wilde (1998), representa a percepção de uma ameaça existencial, combatida através de medidas que não seriam adotadas comumente se o assunto não fosse considerado securitizado.




    Mesmo com a existência de diferentes percepções de ameaça na região, este trabalho considera que o problema das drogas ilícitas na América do Sul é uma questão securitizada. Tal afirmação se baseia na forma como o assunto é tratado no subcontinente ao utilizar as Forças Armadas no combate ao tráfico, principalmente nas décadas de 1970 e 1980 em países andinos como Colômbia, Peru e Bolívia. No Brasil, o processo de securitização do problema das drogas pode ser identificado através da implementação da “Lei do Abate” (BRASIL, 2004) que permite a destruição de aeronave que adentra o território brasileiro suspeita de envolvimento com o tráfico ilícito de drogas.




    (…)




    A interconexão facilita a troca de informações entre postos de controle, delegacias policiais e centros regionais de inteligência.




    Tratou-se, também, da manutenção de uma unidade móvel no rio Mamoré/Guaporé para ações simultâneas na fronteira. Os países acordaram em estabelecer uma rede segura de informação através de comunicação criptografada para intercâmbio de inteligência policial entre a Direção de Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal do Brasil e a Força Especial de Luta contra o Narcotráfico da Polícia Nacional da Bolívia. Além disso, o Brasil mencionou a possibilidade de transferência de aeronaves apreendidas para utilização em operações coordenadas entre organismos policiais de ambos os países, embora não seja possível dizer que essa transferência tenha ocorrido efetivamente nos últimos anos (BOLÍVIA, 2007). Em reunião entre os presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Evo Morales ocorrida dez dias após a Reunião da Comissão Mista, os presidentes manifestaram a necessidade de implementação de um Plano Integral de Luta contra o Narcotráfico e Delitos Conexos e encarregaram um Grupo de Trabalho Binacional para elaborá-lo (BRASIL, 2007a).




    Sob a acusação de ingerência em assuntos internos da política boliviana, em 2008, a Drug Enforcement Administration (DEA) dos Estados Unidos da América foi expulsa da Bolívia. No mesmo ano, Brasil e Bolívia discutiram sobre a possibilidade de disponibilizar os VANTs (Veículos Aéreos Não Tripulados) brasileiros em operações de combate ao tráfico de drogas.




    A Operação Cobra, iniciada em 2001, surgiu do receio das possíveis consequências do Plano Colômbia. A operação contou com a instalação de Postos de Controle de Fronteiras, sendo uma operação de vigilância da área fronteiriça, patrulha de rios, fiscalização de aeroportos e portos, destruição de pistas de pouso clandestinas, dentre outras ações de repressão ao narcotráfico. Os resultados de 2001 a 2002 foram significativos ao reduzir 60% o tráfico de drogas da Colômbia para o Brasil. Até então, o governo brasileiro havia gasto R$ 10 milhões, e os Estados Unidos haviam enviado US$ 3 milhões para a operação (OPERAÇÃO…, 2002). Com o passar do tempo, a operação teve menos atenção pelas autoridades. Operações multilaterais entre Polícia Federal e instituições homólogas de outros países têm sido identificadas com certa frequência, como a Operação Nações Unidas, em junho de 2013, com atuação de polícias de Colômbia, Uruguai, Espanha, Portugal e a Drug Enforcement Administration dos EUA, além da Operação Veraneio que contou com o apoio da Polícia de Honduras, da Força Aérea Colombiana, da Força Aérea Brasileira e da Agência Antidrogas Americana em novembro de 2014, na desarticulação de organização criminosa voltada para o tráfico internacional de drogas (BRASIL, 2014a)24.




    Segundo o livro O Poder Norte-Americano e a América Latina no Pós-Guerra Fria,…25




    […] o exercício da hegemonia benevolente, que marcou a atuação dos EUA no sistema mundial após a Segunda Guerra Mundial, deu lugar a um projeto de dimensão imperial que, no campo geoeconômico, reafirmou o papel do dólar e o poder das altas finanças de Wall Street, e, no plano geopolítico, garantiu a recomposição da supremacia militar norte-americana. Os governos de George Bush, Bill Clinton e George Bush Jr. são analisados a partir desse projeto de dimensão imperial.
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    3. JUÍZES BRASILEIROS
E A SOBERANIA





    A estratégia usada pelos Estados Unidos para influenciar as Forças Armadas brasileiras e posteriormente nossas polícias será usada para estender esta influência para o Judiciário brasileiro e o Ministério Público. O WikiLeaks26 publicou a matéria “Os EUA criaram curso para treinar Moro e juristas”:




    Em documento interno do governo americano que foi vazado pelo WikiLeaks, os EUA mostram como treinaram agentes judiciais brasileiros, entre eles Sergio Moro. O documento, de 2009, pede para instalar treinamento aprofundado em Curitiba. Alguma suspeita com a atualidade?




    O encontro, desenvolvido pela embaixada americana para treinamento de juízes e promotores brasileiros, parte do Projeto Pontes. Tal “encontro” foi parte da estratégia de influência americana e, em 2009, como um “guarda-chuva” de um “novo conceito de treinamento”, com a presença de juízes federais de 26 estados da federação, 50 agentes da Polícia Federal, bem como 30 autoridades estaduais, entre promotores e juízes. Entre os palestrantes o ex-ministro Gilson Dipp.




    Tal treinamento, conforme relato na mensagem oficial vazada, “foi realizado na capital regional do Rio de Janeiro e financiado pelo Coordenador do Estado para Contraterrorismo (orig. State’s Coordinator for Counterterrorism [S/CT])”. O documento destaca “que (os brasileiros) historicamente sempre evitaram qualquer treinamento que tomasse por objeto o terrorismo, preferindo terminologia mais genérica como crimes transnacionais”. No documento constam referências às palavras da “vice-coordenadora para Contraterrorismo na S/CT, Shari Villarosa”, que “está elogiando juízes e policiais brasileiros, que militam na direção oposta à do governo eleito e seu Ministério de Relações Exteriores”. O ex-juiz federal Sergio Moro27 estava presente e falou sobre lavagem de ilícitos. A participação dos palestrantes americanos, não denominados, é relatada:




    Apresentadores norte-americanos discutiram vários aspectos relacionados à investigação e ao processo de casos de finança ilícita e lavagem de dinheiro, incluindo cooperação internacional formal e informal, ocultação e desvio de patrimônio, métodos de prova, esquemas “pirâmide”, delação premiada, uso de interrogatório direto como ferramenta e sugestões de como lidar com ONGs que se suspeite que sejam usadas para financiamentos ilegais.




    Na sequência, foi apresentada uma simulação de preparação de testemunha e interrogatório direto. Ao final de cada dia, reservava-se uma hora para que os apresentadores respondessem perguntas adicionais, e os participantes pudessem levantar outras questões. Essa parte da conferência foi sempre animada e resultou em discussão de inúmeros tópicos e sugestões dos brasileiros sobre como trabalhar melhor com os EUA.




    O planejamento de forças-tarefa com participação dos americanos é também destaque. É preciso lembrar que esse documento data de 2009, e a Operação Lava Jato ocorre em 2016. Portanto, em 2009 os americanos tratavam de criar em Curitiba uma força-tarefa para casos reais. A influência americana em Curitiba.




    (…)




    7. (U) Os participantes elogiaram a ajuda em treinamento e solicitaram mais treinamento para coleta de provas, interrogatório e entrevista, habilidades em situação de tribunal e o modelo de força-tarefa. Participantes também elogiaram a qualidade das apresentações, com especial referência à simulação de exame direto de testemunha, como o ponto alto da conferência.




    (…)




    TREINAMENTO FUTURO: FORÇA-TAREFA CONTRA FINANÇA ILÍCITA




    9. (U) A conferência demonstrou claramente que o setor Judiciário do Brasil está muito interessado em se engajar mais proativamente na luta contra o terrorismo, mas carece de ferramentas e treinamento para engajar-se com eficácia.




    (…)




    Idealmente, o treinamento deve ser de longo prazo e coincidir com a formação de forças-tarefa de treinamento. Dois grandes centros urbanos com suporte judicial comprovado para casos de financiamento ilícito, especialmente São Paulo, Campo Grande ou Curitiba, devem ser selecionados como locação para esse tipo de treinamento.




    Assim sendo, as forças-tarefa podem ser formadas e uma investigação real poderá ser usada como base para o treinamento que sequencialmente evoluirá da investigação à apresentação em tribunal e à conclusão do caso. Com isso, os brasileiros terão experiência em campo do trabalho de uma força-tarefa proativa num caso de finanças ilícitas e darão acesso a especialistas dos EUA para orientação e apoio em tempo real. Esse posto pode apresentar projeto com passos mais detalhados e uma análise de custos.




    O telegrama relata treinamentos a longo prazo. Quantos ocorreram? Quais autoridades estiveram presentes? Quais os casos? São perguntas cujas respostas foram ocultadas e aos poucos são respondidas por meio da montagem de um quebra-cabeça.




    Nos capítulos seguintes ficará mais claro o tamanho dessa influência, o que indica um direcionamento pelos americanos das ações das autoridades brasileiras, sob o manto de cooperação e treinamento.




    Os passos americanos são sempre discretamente disfarçados. O delegado Márcio Adriano Anselmo, por exemplo, muito ligado a Sergio Moro, tem seu currículo no Lattes28. Tendo em vista sua participação na Lava Jato, ele foi destacado para esse capítulo. O currículo inclui, por exemplo, a realização do Seminário Internacional de Perícias em Crimes Financeiros – ICFinancialCrimes, em 200829. O seminário contou com a presença do “presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Cesar Asfor Rocha; o presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), Ubiratan Aguiar; o ministro da Controladoria-Geral da União (CGU), Jorge Hage; e o ministro da Advocacia-Geral da União (AGU), José Antonio Dias Toffoli. Também estavam presentes o diretor-geral do Departamento de Polícia Federal (DPF), Luiz Fernando Corrêa, e representantes do Federal Bureau of Investigation (FBI)”. Não consta o nome dos representantes do FBI. Mas o currículo do delegado não deixa entender quais cursos ou treinamentos tenha realizado pelos americanos.




    Os dados são dissipados, ocultados. Veja o currículo de Marcelo da Costa Bretas30. A aparência é que somente em 2015 participou da Visiting Foreing Judicial Fellow (carga horária: 120h); The Federal Judicial Center, FJC, Estados Unidos; e, em 2018, Harvard Law Brazilian Association Legal Symposium; A Luta contra a Corrupção. (Simpósio). O currículo que apresentou visando a fazer parte do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é mais explicativo:




    Visiting Foreign Judicial Fellows Program, junto ao FEDERAL JUDICIAL CENTER, Órgão da Justiça Federal dos Estados Unidos da América. A participação no Programa objetivou o conhecimento prático do tratamento que as autoridades norte-americanas dão aos processos criminais por corrupção e lavagem de dinheiro, e consistiu em diversas reuniões com representantes de vários setores do Judiciário Federal, do Departamento de Justiça do Governo dos Estados Unidos da América e do Federal Bureau of Investigation – FBI (Washington DC, janeiro/março de 2015).




    Bretas participou do treinamento do Projeto Pontes? Seria uma das autoridades presentes? E Adriano Anselmo? Confira-se que Moro esteve presente no documento da embaixada americana vazado pelo WikiLeaks, mas tal evento não consta de seu currículo Lattes.




    A cúpula da Polícia Federal estava nos Estados Unidos na mesma semana em que o presidente Jair Bolsonaro fez sua primeira visita de caráter bilateral àquele país.




    O ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, autorizou o afastamento do país – de 16 a 23 de março – dos delegados Maurício Valeixo, Igor Romário de Paula e Erika Mialik Marena, respectivamente, diretor-geral da PF, diretor de Investigação e Combate ao Crime Organizado e diretora do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional.




    Os delegados da PF fizeram visitas institucionais em Washington e em Nova York31.




    A ideia do Projeto Pontes de criar forças-tarefas, entre as quais no Paraná, já vinha tomando forma antes de 2009.




    Em 14 de março de 2007, a Polícia Federal no Paraná recebeu da embaixada dos Estados Unidos um ofício assinado pelo adido Civil Zulio M. Velez, de 23 de fevereiro de 2007 e encaminhado ao Dr. Jaber Makul Hanna Saadi, superintendente da Polícia Federal, informando que as autoridades daquele país, mais precisamente no Estado da Geórgia, estavam investigando o cidadão brasileiro Erico de Oliveira pela prática de remessas ilícitas de dinheiro dos Estados Unidos ao Brasil.




    O ofício do Departamento de Segurança Interna com número SQ02BR04AT033, de Brasília, continha o seguinte aviso:




    Advertência: A informação aqui contida permanece sob o controle do Departamento de Segurança Interna (DHS), através da Agência de Investigações de Imigração e Alfândega (ICE). Está sendo divulgada unicamente para utilização pelas autoridades policiais autorizadas. Este relatório pode conter informações confidenciais relativas a segredos comerciais ou de conteúdo sigiloso sujeitas às restrições estabelecidas pela Lei de Segredo Comercial (Trade Secrecy Act) e da Lei de Sigilo Bancário (Bank Secrecy Act) e somente as pessoas com necessidade em dispor de tais conhecimentos devem a ele ter acesso. Solicitações para utilização ou divulgação posterior do material aqui contido devem ser encaminhadas ao: Adido do Departamento de Segurança Interna na embaixada, dos Estados Unidos, 
55 (61) 3312-7398.




    O pedido da Polícia Federal não foi distribuído na 2a Vara Federal Criminal, como à época era a sua numeração. Passou à 19a Vara e foi encaminhado diretamente para o juiz. Apesar de o inquérito decorrente do ofício ter sido instaurado sob o Processo no 2007.7000011914-0, para os fins de burlar a distribuição e escolher o juiz, a Força-Tarefa CC5 utiliza o expediente que passou a ficar comum na Lava Jato, vincular a algo que já existia. Havia no ofício 201/07-FTCC5/DRCOR a seguinte informação: representação vinculada ao IPL 1026/03-SR/DPF/PR – 2003.7000.030333-4. A assinatura era do delegado Algacir Mikalovski. Logo no dia 18 de maio Sergio Moro determina: “distribua-se com urgência, como representação criminal, autor Polícia Federal, sem consignar nome de investigado, por dependência ao inquérito 2003.7000030333-4. Após voltem conclusos”.




    Com o referido ofício, foi remetido o relatório de fls. 13/14, elaborado pela polícia norte-americana, no qual se propunha uma investigação conjunta.




    Munida desse material, a Polícia Federal, em 17 de maio de 2007, representou ao juiz federal da 2ª Vara Federal Criminal de Curitiba, Sergio Fernando Moro. O juiz inicia seu despacho de 21 de maio “legitimando” seu poder em razão das “investigações conduzidas nesta Vara, principalmente através do inquérito 2003.7000030333-4 que vem desvendando a já conhecida existência no Brasil de um verdadeiro sistema financeiro paralelo ao sistema oficial”.




    Para análise do discurso o juiz se socorre de uma série de termos em inglês, afirmando que “tal sistema de compensação é denominado vulgarmente no Brasil de ‘dólar cabo’ e é semelhante ao que vem sendo denominado internacionalmente de ‘hawala system’ […] ‘as atividades desses doleiros foram conduzidas através de contas mantidas no exterior em nome de off-shores’” […] “As autoridades norte-americanas pretendem, em sua investigação, realizar o que denominam de ‘undercover operation’ (operação encoberta) […]”. Após, o juiz passa a comparar o que seria “não é praxe no Brasil” com o direito americano:




    Não é uma praxe no Brasil a realização de “operações encobertas”, embora exista autorização legal para o desenvolvimento de ação policial controlada e ainda para infiltração de agentes, cf. artigo 2o, 11 e V, da Lei no 9.034/1995. A operação encoberta, na qual um agente policial ou pessoa agindo a mando daquele finge participar de um crime a fim de revelá-lo, na prática assemelha-se à infiltração de agentes, podendo ser enquadrada na referida categoria legal na falta de previsão mais específica. Também envolve ação controlada, pois o disfarce é mantido e a intervenção da lei é retardada até o momento mais conveniente para a formação da prova e desmantelamento da quadrilha.




    8. A utilização de agente ou de informante disfarçados, embora constitua diligência complexa do ponto de vista operacional, permite a colheita de prova privilegiada da atividade criminosa, obtendo-se aquilo que pode ser denominado de “informação de dentro”. No caso de sucesso da diligência, o agente ou informante passa a colher provas da atividade criminosa através das informações que lhe foram indevidamente confiadas. Como já decidiu a Suprema Corte norte-americana em casos como Lopez v. USA, 373 U.S. 427,1963, e Hoffa v. USA, 385 U.S. 293, 1966, o devido processo legal não protege a crença equivocada de um criminoso de que a pessoa para a qual ele voluntariamente revela seus crimes não irá, por sua vez, revelá-los às autoridades públicas.




    9. O que não é viável através de diligência da espécie é incentivar a prática de crimes. Agentes disfarçados extravasam os limites de sua atuação legítima quando induzem terceiros à prática de crimes. Não é este, porém, o caso quando o agente disfarçado age apenas para revelar um esquema criminoso pré-existente, ainda que possa, para que o disfarce seja bem-sucedido, contribuir para a realização do crime. “Entrapment” ou armadilha só existe e é ilegítima quando inexiste um prévio esquema ou predisposição criminosa (ct. jurisprudência da Suprema Corte norte-americana, v.g. Sorrel v. USA, de 1932, e, a “contrario sensu”, da Corte Europeia de Direitos Humanos, v.g. Teixeira de Castro v. Portugal, de 1998). Repetindo a Suprema Corte norte-americana no caso Sherman v. USA, de 1958, trata-se de “traçar uma linha entre a armadilha para um inocente incauto e a armadilha para um criminoso incauto”. De certa forma, a distinção assemelha-se à diferenciação que faz a jurisprudência brasileira entre “flagrante esperado” e o “flagrante preparado”, sendo o primeiro legítimo e o segundo, não (dentre outros precedentes, envolvendo usualmente a distinção em crimes de tráfico de drogas, HC 69.476/SP, 2ª Turma, Min. Néri da Silveira, DJU de 12/03/1993).




    A pretensão da autoridade policial era uma autorização judicial para criar, no Brasil, um Cadastro de Pessoa Física (CPF) falso e uma conta-corrente a ele vinculada, em nome de pessoa fictícia, a fim de que policiais americanos, fingindo serem clientes de Erico de Oliveira, lhe entregassem valores, próximos a 100 mil dólares americanos, encomendando-lhe a remessa de tal quantia à referida conta bancária no Brasil, de modo a conseguir, posteriormente, rastrear os caminhos, as contas, pelas quais o numerário teria passado, viabilizando a identificação de uma suposta rede paralela de transferências ilegais de valores dos Estados Unidos para o Brasil.




    Sua Excelência, atendendo ao pedido exclusivo da Polícia, autorizou o requerimento nos seguintes termos:




    15. Portanto, defiro o requerido pela autoridade policial, autorizando a realização da operação conjunta disfarçada e de todos os atos necessários para a sua efetivação no Brasil, a fim de revelar inteiramente as contas para remeter informalmente dinheiro dos Estados Unidos para o Brasil. A autorização inclui, se for o caso e segundo o planejamento a ser traçado entre as autoridades policiais, a utilização de agentes ou pessoas disfarçadas também no Brasil, a abertura de contas-correntes no Brasil em nome delas ou de identidades a serem criadas.




    16. Por oportuno, esclareça-se que, caso se culmine por abrir contas em nome de pessoas não existentes e para tanto por fornecer dados falsos a agentes bancários, que as autoridades policiais não incorrem na prática de crimes, inclusive de falso, pois, um, age com autorização judicial e, dois, não agem com dolo de cometer crimes, mas com dolo de realizar o necessário para a operação disfarçada e, com isso, combater crimes.




    (Decisão judicial – fl. 56 do Inquérito 2007.7000011914-0)




    O que mais causa espécie é a natureza e o ineditismo das diligências deferidas pelo magistrado paranaense que, diga-se de passagem, o fez sem a manifestação prévia ou mesmo ciência do MPF (Ministério Público Federal).




    Só em 19 de julho de 2007, pela primeira vez, vista dos autos ao MPF que se manifestou em somente duas linhas tomando ciência e concordando com os atos pretéritos. Entre as assinaturas, em caixa alta, o procurador que ficaria conhecido como chefe da força-tarefa da Lava Jato, Deltan Dallagnol:




    MM. Juiz Federal, Ciente o MPF, que está de acordo integralmente com a decisão proferida. Curitiba, 23/05/2007.




    ORLANDO MARTELLO – DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL




    Os mesmos procuradores vão pedir em 27 de agosto de 2007 o desmembramento da investigação e a remessa de peças para São Paulo e Rio de Janeiro.




    A partir de então, entre maio e julho daquele ano, observa-se que quatro outros pedidos foram sucessivamente formulados pela autoridade policial, e imediatamente deferidos pelo Juízo, sem a prévia oitiva do MPF, que veio a se manifestar somente uma única vez em julho, após todos os pedidos e deferimentos, tal como um órgão que admite ser demitido da nobilíssima função de custos legis, para ocupar aquela que o jargão popular chamaria de marido traído (fls. 59, 62, 67, 70 e 76).




    No anexo 3 às folhas 207 a delegada de Polícia Federal Erika Mialik Marena32 remete um ofício ao DPF Roberto Ciciliatti Troncon Filho em que relata que “A signatária esteve na cidade de Atlanta, Geórgia, e acompanhou várias diligências relacionadas com o DHS/SAC/Atlanta”.




    Em 29 de fevereiro de 2008, após as autoridades americanas conseguirem o que precisavam, Sergio Moro remete o caso ao Rio de Janeiro e é distribuído ao juiz Rodolfo Kronemberg Hartmann, e tempos depois irá subsidiar a Operação Sobrecarga, gerando prisões. A operação nada se relacionava com o tráfico de drogas e tratava de descaminho, prendendo empresários que faziam importação da China.




    Em 1995, havia entrado em vigor a Lei 9.034/95 que regulava a forma de investigação de organização criminosa. Como será explicado em outro capítulo, a edição dessa lei fez parte de uma pauta americana internacional. Essa lei será substituída em 2013 pela Lei 12.850/13.




    No artigo 2o trazia a “infiltração de agentes de polícia especializada em quadrilhas ou bandos, vedada qualquer coparticipação delituosa”. Este parágrafo foi vetado por Fernando Henrique Cardoso, porque diferentemente do projeto original, não exigia autorização judicial, e pelo entendimento que a redação dava autorizava o cometimento de crime pela polícia preexcluindo a antijuridicidade.




    O que foi aprovado foi a ação controlada, que pelo artigo “consiste em retardar a interdição policial do que se supõe ação praticada por organizações criminosas ou a elas vinculado, desde que mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais eficaz do ponto de vista da formação de provas e fornecimento de informações”.




    Em 1963, o Supremo brasileiro já havia enfrentado a questão e editado a Súmula 145 de que “Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação”. A Súmula se embasou em habeas corpus de 1940, 1951, 1961 e 1963 (RHC 27566, de 15531, HC 38758, HC 40289). Em todos se enfrentou o que se chama de flagrante preparado no qual o agente do Estado age como se fosse cometer o crime, a exemplo de pagar uma propina para prender o agente.




    Assim, flagrante preparado é aquele em que o agente do Estado participa da empreitada criminosa. Se diferenciou do flagrante esperado no qual se sabe que o crime será cometido, e sem a interferência de algum agente do Estado, se espera o momento do cometimento do crime.




    Portanto, a nova lei autorizava a não realizar um flagrante e persistir a investigação com o objetivo de realizar um flagrante maior. A lei também trouxe a autorização de infiltração de agentes, sem cometimento de crime. “V – infiltração por agentes de polícia ou de inteligência, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados pertinentes, mediante c-ircunstanciada autorização judicial.”




    A criação de um CNPJ falso para depósito de valores para compra de drogas não estava prevista na legislação brasileira e ofendia a Súmula do STF. Sergio Moro havia autorizado a participação sem nem sequer ter escutado o Ministério Público.




    A outra questão é a soberania brasileira. Houve cooperação direta da delegada de Polícia Federal com autoridade estrangeira (policiais do serviço secreto norte-americano) sem o consentimento. Nos termos do art. 84, VII, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), compete ao presidente da República manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos. O mesmo artigo da Constituição prevê que o chefe máximo do Poder Executivo Federal, por decreto, delegará aos ministros de Estado funções inerentes à direção, organização e funcionamento da administração federal.




    Quanto ao relacionamento com Estados estrangeiros na época dos fatos (entre fev./2007 e jan./2008), vigia o Decreto no 5.979/06 que, em seu art. 1o, incisos e parágrafo único, estabelecia a competência do Ministério das Relações Exteriores para tratar das relações diplomáticas e de cooperação com Estados estrangeiros.




    O procedimento relativo à extradição é feito via relações diplomáticas (cf. arts. 80, caput e § 1o, 85, § 3o e 86, caput, todos da Lei no 6.815/80). Tanto que o próprio STF não troca ofícios diretamente com embaixadas ou governos estrangeiros nos processos de extradição que lá tramitam33, mas sim via Ministério das Relações Exteriores.




    Nesse caso impetramos três habeas corpus, sendo um contra Sergio Moro no Rio Grande do Sul, segunda instância do TRF do Paraná (TRF4); e dois no Rio de Janeiro. No do Rio Grande do Sul o juiz Sergio Moro prestou as seguintes informações:




    Quanto à cooperação jurídica internacional realizada, a partir das investigações conjuntas, no processo, esclareça-se que encontra ela abrigo expresso no art. XVII do Tratado entre Brasil e Estados Unidos de cooperação mútua que foi ratificado e promulgado no Brasil pelo Decreto 3.810/2001, cf. cumpridamente fundamentado na decisão de fls. 145-148. Agregue- se que o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo pela validade da cooperação jurídica internacional pelo mecanismo do auxílio direto, cf., v.g., precedente na Reclamação 2645/SP.




    Quanto às alegações da invalidade da atuação do agente provocador, cumpre destacar que somente nos Estados Unidos houve atuação de agente policial agindo disfarçadamente. No Brasil, a investigação instaurada visou apenas identificar contas utilizadas em esquemas de lavagem de dinheiro. Ainda que não possa eventualmente ser considerado crime o depósito efetuado pelo paciente na conta em nome fictício, já que o depósito teria sido decorrente de ação policial disfarçada, isso não impede que, a partir deste ato, com a identificação da conta, seja promovida investigação quanto a natureza da conta e das atividades do paciente, sendo provável o seu envolvimento em esquemas mais amplos de lavagem de dinheiro.




    14 abril de 2011, informações de Sergio Moro.




    No TRF4 0003023-19.2011.404.0000 em que foi relator Tadaaqui Hirose, a decisão foi não julgar o habeas corpus:




    “Nada obstante os esforços dos ilustres advogados, é o caso de não se conhecer deste habeas corpus.” […] “Pois de fato, prosseguindo as investigações junto ao juízo declinado, que se declarou competente, assume ela, a partir de então, a condição de possível autoridade coatora, inclusive quanto aos atos praticados pelo juízo incompetente.” 24/05/11




    O primeiro no Rio de Janeiro foi de número 2008.51.01.812536-8:




    EMENTA: PROCESSO PENAL. REJEIÇÃO DE DENÚNCIA. COMPETÊNCIA. TRF DA 2ª. REGIÃO. ASSISTÊNCIA MÚTUA EM MATÉRIA PENAL. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. AUXÍLIO DIRETO. AUTORIDADE CENTRAL. AUSÊNCIA DE ATUAÇÃO. MERA IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL. DENÚNCIA REJEITADA.




    I – O TRF é o competente para apreciar o pedido de nulidade da decisão do Juízo da 2ª Vara Federal de Curitiba. Em que pese o ato inicial que originou a investigação ter sido praticado por aquele Juízo de outra Região, ele declinou da competência para a Justiça Federal do Rio de Janeiro, e o MPF ratificou todo o processado e requisitou a instauração de inquérito, com base naqueles atos de investigação por ele decididos.




    II – Pedido de assistência mútua em matéria penal, formulado por parte da autoridade americana, com vistas a uma investigação sobre a transferência de valores entre os dois países, e que se mostrava, em princípio, ilegal.




    III – A assistência mútua tinha e tem amparo legal no Decreto no 3.810, de 3 de maio de 2001, que é um Acordo de Assistência Jurídica em Matéria Penal entre Brasil e Estados Unidos da América, que se enquadra no gênero dos tratados internacionais solenes, bilateral, e que estabelece normas jurídicas e conduta objetiva e impessoal a serem observadas pelos signatários, que em resumo retratam a cooperação em matéria penal segundo o ali disposto.




    IV – O tal Acordo é daqueles que não reservou aplicabilidade apenas após regulamentação normativa interna, e deveria ser imediatamente cumprido pelo Executivo e aplicado pelo Judiciário. Portanto, nada impediria a realização da assistência mútua, observado o que dispõe o Decreto 3.810/2001.




    V – A cooperação internacional está amparada largamente pelo art. 4o IX da Constituição da República. E hoje ela se dá por diversas formas, como a homologação de sentença estrangeira, a carta rogatória, e o auxílio direto.




    VI – O auxílio direto tem sido amplamente divulgado pela doutrina como novo mecanismo de cooperação que permite respostas mais rápidas a pedidos formulados de cooperação internacional, exatamente para evitar burocracias desnecessárias ou não recomendáveis para determinados casos em que se deve dar mais peso à eficácia e celeridade das respostas. Esses casos, muitas vezes, são exatamente aqueles que estão ligados à esfera da investigação criminal, em que uma determinada ação ou medida tem o escopo de reunir elementos de prova o quanto antes e previamente a que venham a se desfazer, ou nos casos em que visam a impedir o prosseguimento da prática delituosa, dentre outras situações urgentes.




    Embora não traduzido por lei ordinária, o instituto do auxílio direto acabou sendo trazido para o âmbito jurídico, formalmente, por meio da Resolução no 9, de 4 de maio de 2005, do Superior Tribunal de Justiça.




    VII – Na hipótese, não há, por parte dos organismos policiais, qualquer medida que traduza, direta ou indiretamente, induzimento ou instigação à prática criminosa executada pelas pessoas investigadas e pelos agentes policiais americanos ou brasileiros, o que descaracteriza a alegação de prova obtida por meios ilícitos, sob este prisma, não obstante sobrevenha a intervenção ulterior da polícia – lícita e necessária – apenas para obter informações sobre o propósito da organização criminosa vislumbrada, objetivando acompanhar seus passos, até a descoberta das empresas envolvidas em fatos que poderiam configurar lavagem de dinheiro ou evasão de divisas.




    VIII – O auxílio direto em matéria de investigação penal por assistência mútua, como visto, tem apoio na Constituição, mas não conta com lei ordinária nacional que o regulamente. Todavia, conforme entendimento sedimentado na Suprema Corte, desde o leading case contido no RE 80.004-SE (Rel. Min. CUNHA PEIXOTO, julgado em 1o/06/1977), o Excelso Pretório tem adotado o sistema paritário ou monismo nacionalista moderado, segundo o qual tratados e convenções internacionais possuem o status de lei ordinária, e quando nenhuma outra tratar da matéria valem como tal.




    IX – E mais, a partir do HC no 72.131-RJ, o Supremo Tribunal Federal decidiu que em caso de conflito do tratado com lei nacional, este deve ser resolvido pelo critério cronológico combinado com o da especialidade (lex posterior generalis non derogat legi priori specialí). Do mesmo não dissente (sic) a doutrina recente, sendo certo, portanto, que, para a execução do auxílio direto para assistência mútua em causa, haveria de ser observada a forma prevista no acordo bilateral, que em razão do princípio da especialidade era a norma a dispor sobre o assunto.




    X – A própria autoridade central do Ministério da Justiça não poderia executar o auxílio direto requerido, devendo mesmo dirigi-lo ao juiz. E a meu ver, o encaminhamento do pedido de auxílio sem passar pela autoridade central, no caso, apenas configurou mera irregularidade, sendo mínimo o desacordo do ato praticado com o modelo legal, não afetando a essência do ato.




    XI – O sistema legal vigente não permite estender a aplicação da Súmula vinculante no 24 do STF a delito até mais assemelhado, como a apropriação indébita previdenciária. Assim como o sistema legal vigente também não permite estender a aplicação da Súmula vinculante no 24 do STF aos crimes de descaminho.




    XII – A denúncia tem por base a interceptação telefônica e telemática anulada pelo STJ e carece de suporte probatório a configurar a justa causa para a ação penal. Poderá então o MPF retomar as investigações e, eventualmente, oferecer nova denúncia baseada nos elementos já carreados e em outros porventura produzidos no decorrer do inquérito policial.




    XIII – Negado provimento ao recurso. Mantida a rejeição da denúncia.




    HC TRF 12008.51.01.812536




    O terceiro, de no 2013.02.01.001503-8 perante o TRF cujo desembargador relator foi Abel Gomes, no Rio de Janeiro. “A manifestação do digno Procurador Regional da República, Dr. André Nascimento, em desagravo ao Exmo. Juiz Federal Sergio Fernando Moro, da 2a Vara Federal de Curitiba – Seção Judiciária do Paraná, tocante ao modo como foi referido na impetração, bem como o deferimento do pleito que tome conhecimento, uma vez não ser autoridade coatora…” O ofício com cópia da petição inicial foi enviado pelo desembargador Abel Gomes no dia 24 de maio de 2013.




    O habeas corpus foi extinto sem julgamento do mérito sob a justificativa de que havia se manifestado no recurso em sentido estrito 2008.51.01.812536-8.




    O Superior Tribunal de Justiça, no HC 200.059 impetrado pela advogada Ilana Benjó, anulou as interceptações telefônicas do caso em 6 de novembro de 2013 em um julgamento empate. O relator Og Fernandes e a ministra Maria Thereza votaram contra; e o ministro Sebastião Reis Júnior e o desembargador Vasco Della Giustina consideraram que não havia fundamentação nas prorrogações de interceptação telefônica e anularam o caso.




    Em razão da rejeição das denúncias do Ministério Público e da anulação do caso pelo Superior Tribunal de Justiça, aqueles atos de Sergio Moro e a participação da Polícia Federal em conjunto com interesses americanos nunca foram apreciados pelas cortes superiores.




    Mas o rastro da cooperação e da ligação das autoridades de Curitiba com os americanos ficou marcado e foi campo fértil para os anos seguintes. Foi tratado sobre o projeto de treinamento34, sobre o processo de empresas brasileiras nos Estados Unidos35, sobre a questão do pré-sal. Não faltam pistas, como a notícia sobre o MP de Goiás:




    O Ministério Público de Goiás (MP-GO) e a embaixada, dos Estados Unidos promovem nessa segunda e terça-feira (12 e 13/9) uma capacitação sobre combate à lavagem de dinheiro. O curso é direcionado a um público específico e limitado, formado por membros do MP-GO e do Ministério Público Federal, juízes (da magistratura estadual e federal), policiais federais e servidores da Receita Federal.




    Entre os palestrantes, todos eles convidados pela embaixada, estão o desembargador federal Fausto de Sanctis; o juiz federal dos EUA J. Clifford Wallace; o delegado da Polícia Federal Leopoldo Lacerda; o coordenador-geral de Análise do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), Joaquim da Cunha Neto, e integrantes de órgãos investigativos norte-americanos. As palestras terão tradução simultânea e serão restritas aos participantes do curso.




    O treinamento tem como objetivo buscar uma maior integração entre as entidades que atuam no combate à lavagem de dinheiro no Brasil e nos Estados Unidos a partir do compartilhamento de experiências e das melhores práticas. Além disso, pretende desenvolver técnicas de investigações conjuntas de longa duração, tendo como alvo as organizações criminosas36.




    Matéria de 11 de setembro de 2011




    




    

      

        26 WikiLeaks. Dá vergonha, mas É PRECISO ler o telegrama “Moro-Wikileaks”:




        A verdadeira história inacreditável, sem véu da fantasia, dos ‘Moros’ que pediram aulas de Processo Penal dos EUA ao Consulado dos EUA no RJ em 2009; do consulado que deu aulas (ninguém sabe com certeza que aulas deram!) no salão nobre do Ministério Público do Rio de Janeiro, como se o que parece bom para os EUA fosse bom para o Brasil; e dos ‘Moros’ que assumiram posição oposta à do governo e do Ministério de Relações Exteriores do Brasil, em operação com agente estrangeiro… e a-do-ra-ram o resultado e pediram mais!!!




        Disponível em: https://wikileaks.org/plusd/cables/09BRASILIA1282_a.html.




        Tradução em: http://www.patrialatina.com.br/da-vergonha-mas-e-preciso-ler-o-telegrama-moro-wikileaks/.


      




      

        27 ACIER, André. EsquerdaDiário. WikiLeaks: EUA criaram curso para treinar Moro e juristas. Em documento interno do governo americano que foi vazado pelo Wikileaks, os EUA mostram como treinaram agentes judiciais brasileiros, entre eles Sergio Moro. O documento, de 2009, pede para instalar treinamento aprofundado em Curitiba. Alguma suspeita com a atualidade? – Disponível em: http://www.esquerdadiario.com.br/Wikileaks-EUA-criou-curso-para-treinar-Moro-e-juristas.




        MORO FOI TREINADO PELA CIA? Veja o documento do WikiLeaks traduzido na íntegra – Autor do post fabiostenio@gmail.com – Disponível em: https://www.apostagem.com.br/2017/04/20/moro-foi-treinado-pela-cia-veja-o-documento-do-wikileaks-traduzido-na-integra/.


      




      

        28 ANSELMO, Márcio Adriano - currículo. Disponível em: https://www.escavador.com/sobre/6307335/marcio-adriano-anselmo.


      




      

        29 Seminário em Brasília discute perícias em crimes financeiros. Publicado por Agência Brasil. Disponível em: https://agencia-brasil.jusbrasil.com.br/noticias/1417667/seminario-em-brasilia-discute-pericias-em-crimes-financeiros.


      




      

        30 BRETAS, Marcelo da Costa – currículo. Disponível em: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4355003J1.
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